LEI N.º 955

Concede abono provisório ao professorado rural e abre crédito especial.


O povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Prefeito Municipal autorizado a conceder ao professorado rural, no presente exercício, um abono provisório de trinta por cento(30%) sôbre o vencimento.

Paragráfo único – A Taxa do Instituto de Previdência dos Servidores do Estado não incidirá sôbre êsse abono, como o mesmo não terá efeito para quinquênios, adicionais e abono de família.

Art. 2º - Para atender à despesa autorizada por esta Lei, fica aberto, sob a rubrica

21 11 51 – Pessoal Civil:


02 – Vencimentos ...........................................
 NC$ 17.346,60

(dezessete mil, trezentos e quarenta e seis cruzeiros novos e sessenta centavos), podendo ser realizadas operações de crédito que o Executivo julgar oportunas e necessárias para êste fim.

Art. 3º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Mando, portanto, a tôdas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente com nela se contém.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 22 de fevereiro de 1968. –

Ataídes de Deus Vieira – Prefeito Municipal

